
DECRETO Nº 6.656

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013
DISPÕE SOBRE AS ESTADAS  DE VEÍCULOS E CAÇAMBAS QUE SE ENCONTRAM NOS PÁTIOS DA COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO DE SANTOS – CET-SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Durante o período compreendido entre 2 de janeiro de 2014 a 31 de março de 2014 não serão cobradas, para a liberação dos veículos e caçambas que se encontrarem nos Pátios de Recolhimento de Veículos da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos-CET-Santos, as estadas que excederam o número de 60 (sessenta) diárias.

§ 1º A dívida que for igual ou superior a R$ 600,00 (seiscentos reais) poderá ser dividida em até 06 (seis) parcelas iguais e consecutivas, desde que o valor mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 300,00 (trezentos reais), mediante termo de confissão de dívida.

§ 2º Os interessados deverão ingressar com requerimento preenchido em formulário específico junto ao Poupatempo Santos, assinado pelo proprietário do veículo e acompanhado de cópias dos seguintes documentos:
I – pessoa física: 
a) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo-CRLV atualizado;
b) Cédula de identidade (RG);
c) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
d) comprovante de residência;
II – pessoa jurídica:
a) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo-CRLV atualizado;
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Contrato ou Estatuto Social ou documento equivalente (empresário individual ou microempreendedor); 
d) Cédula de identidade (RG) do sócio, empresário individual ou microempreendedor;
e) Cadastro de Pessoa Física (CPF) do sócio, empresário individual ou microempreendedor;
f) comprovante de domicílio.

§ 3º As cópias simples dos documentos apresentadas deverão ser confrontadas com os documentos originais no momento do protocolo, sob pena de indeferimento do pedido, salvo se no ato apresentarem autenticação na forma da lei. 

Art. 2º O benefício de que trata este decreto não exonera o proprietário do veículo ou caçamba da obrigação de sanar as irregularidades motivadoras da remoção e pagar os demais débitos do veículo junto aos órgãos de trânsito, como condição para a liberação do bem apreendido.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 26 de dezembro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 26 de dezembro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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